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SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N°16, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021

A Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União, neste
ato representada por ELZA MARIA SOARES HELENO, Técnica Federal de Finanças e
Controle, matrícula SIAPE nº 0093385, integrante da Comissão de Tomada de Contas
Especial, nomeada pela Portaria CGU nº 2.266, publicada no D.O.U. nº 185, Seção 2, p. 44,
de 29 de setembro de 2021, NOTIFICA o senhor CARLOS BOAVENTURA CORREA NUNES,
CPF nº 006.764.200-44, ex-presidente da Confederação Brasileira de Basketball - CBB,
residente em lugar incerto e não sabido, acerca da instauração do processo de tomada de
contas especial e-TCE n° 2421/2021 (SEI nº 00190.108325/2021-82), excepcionalmente
instaurado pela Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral da União em
cumprimento ao disposto no § 3°, art. 8°, da Instrução Normativa TCU nº 48, de 15 de
dezembro de 2004, em desfavor da Confederação Brasileira de Basketball - CBB
(34.265.884/0001-28), na condição de Convenente, e do Senhor Carlos Boaventura Correa
Nunes, CPF nº 006.764.200-44, Presidente da CBB de no período de 07/03/2013 a
06/03/2017, na condição de gestor dos recursos, em razão da não comprovação da regular
aplicação dos recursos repassados pela União - impugnação de despesas - no âmbito do
Convênio CVN/BK 01/16.

Dessa forma, fica o Senhor CARLOS BOAVENTURA CORREA NUNES, CPF nº
006.764.200-44, notificado para, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação deste
edital, apresentar defesa sobre o dano imputado ou recolher ao Comitê Olímpico Brasileiro
(CNPJ: 34.117.366/0001-67), o valor de R$ 2.391.836,19 (dois milhões e trezentos e
noventa e um mil e oitocentos e trinta e seis reais e dezenove centavos), atualizado em
03/11/2021, por meio de depósito bancário identificado na Caixa Econômica Federal -
Agência 4263 - Operação 003 (pessoa jurídica) - Conta Corrente 902005-1.

Em caso de recolhimento, solicita-se encaminhar cópia do comprovante para a
Controladoria-Geral da União por meio do e-mail tce@cgu.gov.br.

O não recolhimento do débito no prazo estabelecido ensejará o
encaminhamento do processo de tomada de contas especial ao Tribunal de Contas da
União.

ELZA MARIA SOARES HELENO
Técnica Federal de Finanças e Controle

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 97/2021 - UASG 200009

Nº Processo: 08191159609202139. Objeto: Registro de Preços, pelo prazo de
até 12 (doze) meses, para eventual fornecimento de café e açúcar.. Total de Itens Licitados:
3. Edital: 03/01/2022 das 08h00 às 12h00 e das 12h01 às 17h59. Endereço: Eixo
Monumental, Praça do Buriti, Lote 2, Ed. Sede do Mpdft, Sala 607., - BRASÍLIA/DF ou
https://www.gov.br/compras/edital/200009-5-00097-2021. Entrega das Propostas: a partir
de 03/01/2022 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 13/01/2022
às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ANA LUISA CARDOSO ZARDIM
Secretária de Licitação

(SIASGnet - 29/12/2021) 200009-00001-2021NE000001

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO Nº 36/2021

O Coordenador de Licitações do Ministério Público Militar/MPM torna público o
resultado de julgamento da licitação supracitada, referente ao processo nº
19.03.0000.0002706/2021-67. Empresa vencedora: ESFERA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E
COMÉRCIO LTDA, com o valor total de R$ 72.000,00.

CARLOS ALBERTO DE SOUSA LIMA
Coordenador de Licitações

(SIDEC - 31/12/2021) 200008-00001-2021NE000026

Tribunal de Contas da União

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
SECRETARIA-GERAL ADJUNTA DE CONTROLE EXTERNO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PROCESSOS
EDITAL 1644, TCU/SEPROC DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

TC 033.403/2019-8
Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica NOTIFICADA A.S.A.

CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA, CNPJ: 03.251.890/0001-00, na pessoa de seu representante
legal, do Acórdão 8123/2021-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Bruno Dantas, Sessão de
1/6/2021, proferido no processo TC 033.403/2019-8, por meio do qual o Tribunal julgou
irregulares suas contas, a condenou a recolher aos cofres da Fundação Nacional de Saúde,
valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de
ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se
montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 3/12/2021: R$ 115.481,69; em solidariedade
com o responsável Reinaldo Santos Barros, CPF 013.123.244-49. O ressarcimento deverá ser
comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres
do Tesouro Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no
valor de R$ 10.000,00 (art. 57, da Lei 8.443/1992, a qual será atualizada desde a data do
Acórdão 8123/2021-TCU-2ª Câmara até a data do efetivo recolhimento, se paga após o
vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de
execução judicial.

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin
e a execução judicial perante o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, "b", 24 e
28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, Regimento Interno do TCU).

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da
plataforma Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). Informações detalhadas
sobre acesso e uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e de credenciamento, podem
ser consultadas ao acessar o ícone "Conecta-TCU" do Portal TCU. A visualização de processos e
documentos sigilosos depende de autorização do relator, após solicitação formal da parte.

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito
com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto
à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-5234, e-mail
cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra Secretaria de Controle Externo do Tribunal.

RENAN SALES DE OLIVEIRA
Chefe de Serviço

EDITAL N 1674/2021-TCU/SEPROC, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2021

TC 033.985/2019-7
Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica NOTIFICADO

Antônio Carlos Rodrigues de Melo Júnior, CPF: 929.016.384-49 do Acórdão 12486/2020-
TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Benjamin Zymler, Sessão de 17/11/2020, proferido
no processo TC 033.985/2019-7, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas
contas, condenando-o a recolher aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação, valores históricos atualizados monetariamente desde as respectivas datas de
ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento,
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor.
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 9/12/2021:
R$ 148.460,45. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de
quinze dias a contar da data desta publicação.

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento
aos cofres do Tesouro Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por
este Tribunal, no valor de R$ 62.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será
atualizada desde a data do Acórdão 12486/2020-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro
Benjamin Zymler até a data do efetivo recolhimento, se paga após o vencimento,
podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida fase de execução
judicial.

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal
- Cadin e a execução judicial perante o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19,
23, III, "b", 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, Regimento
Interno do TCU).

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de
débito pode ser feita por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba "Carta
de Serviços" e, em seguida, no link "Emissão de GRU".

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por
meio da plataforma Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br).
Informações detalhadas sobre acesso e uso da plataforma, inclusive para fins de
cadastro e de credenciamento, podem ser consultadas ao acessar o ícone "Conecta-
TCU" do Portal TCU. A visualização de processos e documentos sigilosos depende de
autorização do relator, após solicitação formal da parte.

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do
débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem
ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-
5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra Secretaria de Controle
Externo do Tribunal.

RENAN SALES DE OLIVEIRA
Chefe de Serviço

EDITAL Nº 1749/2021-TCU/SEPROC, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021

TC 018.721/2015-0
Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica NOTIFICADO

INSTITUTO DE PESQUISA E ACAO MODULAR-IPAM, CNPJ: 01.883.949/0001-40, na
pessoa de seu representante legal, do Acórdão 8687/2019-TCU-Segunda Câmara, de
relatoria do Ministro Augusto Nardes, prolatado na sessão de 17/09/2019, retificado
pelo Acórdão 8318/2020-TCU-Segunda Câmara, de mesma relatoria, prolatado na
sessão de 11/8/2020, proferido no processo TC 018.721/2015-0, por meio do qual o
Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres do Tesouro
Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valores históricos atualizados
monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência, acrescidos dos juros de
mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e
acrescido dos juros de mora até 9/12/2021: R$ 42.594,08, em solidariedade com a
responsável Liane Maria Muhlenberg, CPF: 607.016.177-72.

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento
aos cofres do Tesouro Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por
este Tribunal, no valor de R$ 3.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será
atualizada desde a data do Acórdão 8687/2019-TCU-Segunda Câmara até a data do
efetivo recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros
acréscimos legais, se atingida fase de execução judicial.

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do
responsável no cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal
- Cadin e a execução judicial perante o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19,
23, III, "b", 24 e 28, II, Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 e 219, II e III, Regimento
Interno do TCU).

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de
débito pode ser feita por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba "Carta
de Serviços" e, em seguida, no link "Emissão de GRU".

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por
meio da plataforma Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br).
Informações detalhadas sobre acesso e uso da plataforma, inclusive para fins de
cadastro e de credenciamento, podem ser consultadas ao acessar o ícone "Conecta-
TCU" do Portal TCU. A visualização de processos e documentos sigilosos depende de
autorização do relator, após solicitação formal da parte.

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do
débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem
ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc), telefone (61) 3527-
5234, e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou em qualquer outra Secretaria de Controle
Externo do Tribunal.

RENAN SALES DE OLIVEIRA
Chefe de Serviço

EDITAL Nº 1645/2021-TCU/SEPROC, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2021

TC 033.344/2019-1
Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica NOTIFICADO Alberto

George Pereira de Albuquerque, CPF: 355.850.054-72, do Acórdão 9296/2021-TCU-Segunda
Câmara, Rel. Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, Sessão de 20/7/2021, proferido
no processo TC 033.344/2019-1, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas,
condenando-o a recolher aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, valor(es) histórico(s)
atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s)
dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado
monetariamente e acrescido dos juros de mora até 3/12/2021: R$ 1.391.627,47. O
ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar
da data desta publicação.

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos
cofres do Tesouro Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este
Tribunal, no valor de R$ 200.000,00 (art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada
desde a data do Acórdão 9296/2021-TCU-9296/2021-TCU-2ª Câmara até a data do efetivo
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos
legais, se atingida fase de execução judicial.
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